
 

 

 

 
 
 

 
 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
028/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO 

005/2024 
 

OBJETO:  
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE 
TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS ALUNOS DA 

REDE PÚBLICA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE CARIDADE DO PIAUÍ - PI 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 630.046,74 (seiscentos e trinta e mil e quarenta e seis reais e setenta e quatro 

centavos) 

DATA LIMITE PARA ENVIO DE PROPOSTAS 
DIA 26/04/2024 às 08h30min (Horário de Brasília) 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA E FASE DE LANCES 
DIA 26/04/2024 às 08h30min (Horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO – POR ITEM 

 

 
 
 

 
 

 
 
 

                                  MAIS INFORMAÇÃO ACESSE: 
 

 
 
 



Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí 
Rua João José de Sousa, s/nº – Centro, Caridade do Piauí.  

 Fone/Fax: (89) 3464-0125 

CEP: 64590-000  

CNPJ: 01.612.575/0001-28 

 

 

E-mail.: - cplcaridadedopiaui@gmail.com - pmcaridadedopiaui@gmail.com  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 
028/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO 

005/2024 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAUÍ, sediado(a) Rua José de 

Sousa, SN, Centro, Caridade do Piauí, inscrita no CNPJ: 01.612.575/0001-28, 
torna público por meio do(a) seu Pregoeiro, que realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Decretos 
Municipais e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 
¹ 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente 
para a página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, 
dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, 
examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe 

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a 
conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa 
de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os 
recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 
indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar 
o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor 
a homologação. 
 
O Edital estará disponível https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/ e no 

endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

O início da Sessão de disputa de preços será realizado por meio de sessão virtual, 

com inserção e comunicação via plataforma digital já especificada neste instrumento 
de convocação. 

 

Data da sessão: 26/04/2024 
Horário: 08h30min 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. 

Modo de disputa: ABERTO 

Impugnações e Esclarecimentos até às 08h30min do dia 23/04/2024. 

 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 
fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da PREFEITURA MUNICIPAL, 

denominado Pregoeiro. 
 

Também fica registrado neste instrumento de convocação, que as empresas licitantes 

terão até o dia 26/04/2024 às 08h30min (Horário de Brasília), para finalizar o 
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envio de suas propostas com as devidas exigências do edital e documentos de 
habilitação pertinentes à futura disputa. 

 

1 - DO OBJETO 
1.1 O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO 

DE CARIDADE DO PIAUÍ - PI conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, 

conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante 
a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer 

proposta para todos os itens que os compõem. 
1.3. A participação nesta licitação às Microempresas (ME), Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), legalmente 
autorizados a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que 
atendam a todas as exigências contidas neste Edital e que apresentem a 

documentação solicitada no local, dia e horário informados no preâmbulo 
deste Edital. Consideram-se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte 

(EPP) e Microempreendedor Individual (MEI) aptos à participação no presente 
certame, aqueles que preenchem os requisitos do art. 3.º, da Lei 

Complementar Federal n.º 123/2006. 
 
2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1 Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as 

exigências contidas neste edital e anexos, para os fins do objeto pleiteado e estejam 

devidamente cadastrados e credenciados no Portal de Compras Públicas, que atuará 
como órgão provedor do Sistema Eletrônico. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

2.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 
da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
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14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 
2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados; 
c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

h) agente público do órgão ou entidade licitante; 

i) pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.9. O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às 

microempresas e às cooperativas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, deverá seguir o 

procedimento descrito a seguir: 
a) Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do 

encaminhamento da proposta eletrônica de preços, a sua condição de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

b) O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas 
perderá o direito ao tratamento diferenciado. 

c) Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 

automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1o e 2o do 
art. 44 da Lei Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 
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d) Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais 

ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, 
quando esta for proposta de licitante não enquadrado como microempresa, 

empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

e) Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada 
possuir a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa. Nesse caso, o pregoeiro convocará a arrematante a apresentar os 
documentos de habilitação. 

f) Caso ocorra a situação de empate descrita, o pregoeiro convocará o 
representante da empresa de pequeno porte, da microempresa ou da 

cooperativa mais bem classificada, imediatamente e por meio do sistema 
eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor lance registrado para o item no 

prazo de cinco minutos. 

g) Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor 
registrado no prazo acima indicado, as demais microempresas, empresas de 

pequeno porte ou cooperativas que porventura possuam lances ou propostas, 
deverão ser convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances inferiores 

à menor proposta. 
h) A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que primeiro 

apresentar lance inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será 
considerada arrematante pelo pregoeiro, que encerrará a disputa do item na 

sala virtual, e que deverá apresentar a documentação de habilitação e da 

proposta de preços. 
i) O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante 

produz a preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em 
momento inadequado, antes do início do prazo específico ou após o seu 

término serão considerados inválidos. 
j) Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não 

enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, 

seja desclassificada pelo pregoeiro, por desatendimento ao edital, essa 
proposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito do empate de 

que trata esta cláusula. 
k) Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item 

anterior, a melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada 
como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

l) No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, o pregoeiro o fará 

através do “chat de mensagens”. 

m) A partir da convocação, a microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa, terá, caso o pregoeiro ache necessário, até 24 (vinte e quatro) 

horas para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada, através 
do “chat de mensagens”, sob pena de preclusão de seu direito. 

n) Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa exercite o seu 
direito de apresentar proposta inferior a mais bem classificada, terá, a partir 

da apresentação desta no “chat de mensagens”, oportunidade para 
encaminhar a documentação de habilitação e proposta de preços, 

o) O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte 

e cooperativas obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas 
as particularidades de cada pessoa jurídica. 
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p) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado às microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas um 

prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, 
contados a partir da notificação da irregularidade pelo pregoeiro. O prazo de 

05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado por igual período se houver 

manifestação expressa do interessado antes do término do prazo inicial. 
 

3 - DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE  
3.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Portal de Licitações 

através do site “www.portaldecompraspublicas.com.br”.  
3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.  
3.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de exclusiva responsabilidade 

da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu 
representante, na inserção de dados ou arquivos, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao Município, responsabilidade por eventuais equívocos ou danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal 

da licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

 4 – DO ENVIO DAS PROPOSTAS  
4.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, as licitantes deverão, até a 
data e hora marcadas para recebimento das propostas, informar os valores de sua 

proposta, de acordo com a forma de adjudicação adotada pelo edital, por meio do 
sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 

recebimento de propostas. 

4.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

a) valor do item; 
b) Marca (no caso de transporte escolar não há marca); 

c) Fabricante (não há);  
d) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência;  

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.5. A proposta inicial também deverá apresentar sua validade, que deverá ser de no 
mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão de abertura desta licitação, a 

qual torna-se necessária para efeitos de assinatura contratual, atualização de 
garantias iniciais firmadas em sessão, além de verificação das condições reais das 

empresas em face de benefícios gerados pela Lei Complementar 123, nos casos 

especiais de dilação de prazos. 
4.6. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente apresentada. 
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5 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. Encerrado o prazo de recebimento das propostas o pregoeiro, via sistema 
eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, 

verificando a validade dos valores iniciais de propostas conforme exigências do edital. 
5.2. Será desclassificada a proposta ou os valores inseridos no sistema que: 

a) Deixar de atender alguma exigência deste edital; 
b) Oferecer vantagem não prevista neste edital ou ainda preço e/ou vantagem 

baseada em propostas das demais licitantes. 
c) A proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final ou unitário 

superior ao preço máximo fixado no Termo de Referência (Acórdão nº 

1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível, onde neste último, será 

obrigatória e exigida pelo Pregoeiro a apresentação de prova de composição de 
custos juntos com Notas Fiscais de produtos anteriormente comercializados, 

que comprove de forma inequívoca, que o preço apresentado em sessão, após 
a quebra de preços, apresente margem de lucratividade ideal para o 

cumprimento do contrato. 

d) Apresentar quantitativo dos itens, diferente do que foi estipulado no Termo de 
Referência. 

5.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  
5.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor Total. 

5.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 5,00 (cinco reais) do valor Global. 

5.6. O modo de disputa adotado para o envio de lances no pregão eletrônico será o 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

5.9. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.11. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.12. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

mailto:cplcaridadedopiaui@gmail.com%20-
mailto:pmcaridadedopiaui@gmail.com


Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí 
Rua João José de Sousa, s/nº – Centro, Caridade do Piauí.  

 Fone/Fax: (89) 3464-0125 

CEP: 64590-000  

CNPJ: 01.612.575/0001-28 

 

 

E-mail.: - cplcaridadedopiaui@gmail.com - pmcaridadedopiaui@gmail.com  

 
Pregão Eletrônico nº 005/2024 

D
eu

s 
S

ej
a 

L
o
u

v
ad

o
! 

8 

5.13. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

5.14. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.15. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.17. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 
5.18. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

5.19 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório 

5.20. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.21. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.22. Na hipótese da proposta de menor valor desatender às exigências da proposta 

de preços o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo na ordem de classificação, segundo o critério do Menor 

Preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
5.23. Todas as propostas após a fase de negociação apresentarem valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor iniciar orçado pela administração, a 
administração irá reconhecer situação de presunção de inexequibilidade, abrindo 

diligências para apuração da veracidade e viabilidade do preço ofertado. 

 

6 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 
6.1. Iniciando a fase de habilitação o Pregoeiro irá convocar o licitante classificado 
em primeiro lugar para apresentação em um prazo de 02 (duas) horas os seguintes 

documentos: 
6.2. Habilitação Jurídica: 

a) Documentos de identificação de todos os sócios; 
b) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade 
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por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, 
ou; 

d) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício, ou; 

e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 
6.3. Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos 

constitutivos/objeto social, as atividades compatíveis com o objeto deste Edital; 
6.4. Os licitantes deverão apresentar declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 
6.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ), através de Comprovante de Situação Cadastral emitida pela Receita 

Federal, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias; 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida 

pela Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradora Geral 
da Fazenda Nacional, com data de emissão não superior a 180 (cento e 

oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu 

prazo de validade; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria 

de Estado da Fazenda, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) 
dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de 

validade; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município 

sede da empresa licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) 

dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de 
validade; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS (CRF), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos 

instituídos por Lei; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com data de 

emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar 

expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade. (Lei 
12.440/2011). 

6.6. Qualificação Econômico-financeira: 
a) Certidão negativa de pedidos de falência ou concordata, expedida pelo 

distribuidor da sede da empresa, com data de emissão não superior a 60 
(sessenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu 

prazo de validade. 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 

sociais exigíveis na forma da lei, que comprove a boa e regular situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
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mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. Admite-se a 
apresentação de balanço de abertura, para as empresas com menos de 01(um) 

exercício financeiro. 
c) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um). 
d) As empresas com menos de 02 (dois) anos de exercício financeiro poderão 

apresentar o balanço do último exercício financeiro. 
e) Declaração de Capacidade financeira, obrigatoriamente em papel timbrado da 

empresa, apresentando as demonstrações contábeis do último exercício social, 
devidamente assinada pelo Representante Legal da Empresa e pelo Contador 

responsável, cujas as assinaturas poderão ter sua autenticidade reconhecida 
por meio de reconhecimento de firma em cartório, reconhecimento de firma em 

cartório por meio de código de verificação ou atr- liquidez geral (LG); 

6.7 Qualificação Técnica: 
a) Apresentar comprovante de que a licitante forneceu, sem restrição, produtos 

semelhantes ao objeto do presente Edital, através da apresentação de 01 (um) 
ou mais Atestados de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, devidamente datado e assinado por responsável da 
área, com nome legível. 

6.8. O Pregoeiro fará a análise dos documentos de habilitação do licitante, será aberto 
o prazo para manifestação da intenção de interposição de recurso. O não 

cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos 

estabelecidos, acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como 
as sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que 

apresentou a proposta ou o lance subsequente. 
6.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 
2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em 

relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 

autenticadas em papel. 
6.10. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no 

curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, 
fixando-lhe prazo para atendimento. 

 

7 - DOS RECURSOS 
7.1. Caberá recurso nos casos previstos no art. 165 da Lei 14.133/21, devendo o 
licitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de 

formulário próprio do Portal de Licitações, explicitando sucintamente suas razões, 
após o término da sessão de lances. 

7.2. A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos 

e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro. 
7.3. A licitante, que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo 

Pregoeiro, disporá do prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, 
por meio de formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os 

participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresentar as 
contrarrazões em igual número de dias. 

7.4. Na hipótese de concessão de prazo para a regularização fiscal de microempresa 
ou empresa de pequeno porte que tenha apresentado melhor proposta, a etapa 

recursal será aberta por ocasião da retomada da sessão pública do pregão. 
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7.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência 
do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) ao vencedor. 

7.6. O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo. 
7.7 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

7.8. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, 
bem como os encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente. 

7.9. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

7.10. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 

8 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
8.1. Ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 

para o certame, não mantiver a proposta, ensejar o retardamento da execução do 
objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas as seguintes sanções, garantidos o 
contraditório e a prévia defesa, de acordo com as seguintes disposições. 

1. advertência; 
2. multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) multa de 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de 
atraso, sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado; 

b) multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação 

não cumprida, com o consequente cancelamento da nota de empenho ou 
documento equivalente; 

3. suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a entidade sancionadora por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

§ 1º O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia 
prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado 

judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a 

variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo 
recolhimento. 

§ 2º A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada 
a partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo 

estabelecido para o cumprimento da obrigação. 
 

9 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame. 

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, em campo específico da plataforma. 

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 
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10 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a 

Administração, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 
derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos participantes 

10.2. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 

licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução 
do processo. 

10.3. Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será transferida para dia e horário definidos pelo pregoeiro, 

comunicando devidamente aos licitantes do pregão eletrônico. 
10.4 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO; 
ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO. 

 
Caridade do Piauí (PI), 09 de abril de 2024 

 

 
 

_____________________________________ 
Antoniel de Sousa Silva 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
O presente documento tem por finalidade definir e especificar os requisitos, 

objetivos e características básicas necessárias, com intuito de Pregão 
Presencial na prestação de serviços (Atividades Meio), exclusivamente, através 

de Microempreendedor Individual (MEI), objetivando a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR 

PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE CARIDADE DO PIAUÍ – PI, com veículos 
apropriados que serão empregados no transporte de estudantes da zona, 

rural, com quilometragem e itinerários pré-estabelecidos, de acordo com a 
necessidade da Rede Municipal de Ensino do Município de Caridade do Piauí-

PI., nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM I – ASSENTAMENTO DIVISÃO, ASSENTAMENTO LAGOA CUMPRIDA, BAIXAS MAMONAS, 
AGUIADOS, MALHADA X SEDE DO MUNICÍPIO 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 220 

DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

33,8 
R$ 

3,69 
R$ 

124,72 
R$ 

2.743,88 
R$ 

27.438,84 
TARDE 

PERÍODO 
LETIVO 

27 
PASSAGEIROS 

 

ITEM II – CAIÇARA DE VALENTIM, PAU FERRO, CURRAL VELHO, SANGRADOURO, 
MORRINHOS, LAGOA REDONDA X SEDE DO MUNICÍPIO 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 220 

DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

48,4 
 R$ 
3,69  

R$ 
178,60 

R$ 
3.929,11 

R$ 
39.291,12 

TARDE 
PERÍODO 
LETIVO 

11 
PASSAGEIROS 

 

ITEM III – JARDINEIRA I X CARIDADE DO PIAUÍ 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 220 

DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

38,2 
 R$ 
4,22  

R$ 
161,20 

R$ 
3.546,49 

R$ 
35.464,88 

TARDE 
PERÍODO 
LETIVO 

12 
PASSAGEIROS 

 

ITEM IV – CAROA QUEIMADO, CUIDADO, FAZENDA NOVA E BAIXIO DOS PROCÓPIOS X 
CARIDADE DO PIAUÍ 
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KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 220 

DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

70,6 
 R$ 
3,36  

R$ 
237,22 

R$ 
5.218,75 

R$ 
52.187,52 

TARDE 
PERÍODO 
LETIVO 

12 
PASSAGEIROS 

 

ITEM V – POÇO DO ANJICO, VÁRSEA BELA X SEDE DO MUNICÍPIO 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 220 

DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

65,4 
 R$ 
3,36  

R$ 
219,74 

R$ 
4.834,37 

R$ 
48.343,68 

TARDE 
PERÍODO 
LETIVO 

19 
PASSAGEIROS 

 

ITEM VI – SANGRADOURO E DIVISÃO X SEDE DO MUNICÍPIO 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 220 

DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

57,2 
 R$ 
4,48  

R$ 
256,26 

R$ 
5.637,63 

R$ 
56.376,32 

TARDE 
PERÍODO 
LETIVO 

10 
PASSAGEIROS 

 

ITEM VII – SANTO INÁCIO X CARIDADE DO PIAUÍ 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 

220 DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

9,66 
 R$ 
3,36  

R$ 
32,46 

R$ 
714,07 

R$ 
7.140,67 

MANHÃ 
PERÍODO 
LETIVO 

04 
PASSAGEIROS 

 

ITEM VIII – PITOMBEIRA, PANORAMA, FORMOSA X SEDE DO MUNICÍPIO 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 220 

DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

52,8 
 R$ 
3,36  

R$ 
177,41 

R$ 
3.902,98 

R$ 
39.029,76 

TARDE 
PERÍODO 
LETIVO 

18 
PASSAGEIROS 

 

ITEM IX – CAIÇARA E ASSENTAMENTO TABULEIRO X CARIDADE DO PIAUÍ 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 220 

DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

31 
 R$ 
3,69  

R$ 
114,39 

R$ 
2.516,58 

R$ 
25.165,80 

TARDE 
PERÍODO 
LETIVO 

19 
PASSAGEIROS 
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ITEM X – ASSENTAMENTO TABULEIRO X SANTO INÁCIO 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 220 

DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

17,6 
 R$ 
3,36  

R$ 
59,14 

R$ 
1.300,99 

R$ 
13.009,92 

NOITE 
PERÍODO 
LETIVO 

25 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XI – JORDE DE BAIXO E JORGE DE CIMA X CARIDADE DO PIAUÍ 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 220 

DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

32,8 
 R$ 
3,36  

R$ 
110,21 

R$ 
2.424,58 

R$ 
24.245,76 

NOITE 
PERÍODO 
LETIVO 

14 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XII – CARNAUBAL DE CIMA, CARNAUBAL DE BAIXO, GARAPA E POÇO DE PREDRA X 
INGAZEIRA 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 220 

DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

43,8 
 R$ 
3,36  

R$ 
147,17 

R$ 
3.237,70 

R$ 
32.376,96 

MANHÃ 
PERÍODO 
LETIVO 

21 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XIII – MUNDO NOVO, CARNAUBAL E POÇO DE PEDRA, INGAZEIRA 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 220 

DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

26,6 
 R$ 
3,36  

R$ 
89,38 

R$ 
1.966,27 

R$ 
19.662,72 

TARDE 
PERÍODO 
LETIVO 

10 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XIV – CARUBAL DE BAIXO X INGAZEIRA 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 

220 DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

8,96 
 R$ 
3,36  

R$ 
30,11 

R$ 
662,32 

R$ 
6.623,23 

NOITE 
PERÍODO 
LETIVO 

07 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XV – JEGUI X INGAZEIRA 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 
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220 DIAS 
LETIVOS 

7,18 
 R$ 
3,36  

R$ 
24,12 

R$ 
530,75 

R$ 
5.307,46 

MANHÃ 
PERÍODO 
LETIVO 

10 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XVI – JEQUI X INGAZEIRA 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 

220 DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

7,18 
 R$ 
3,36  

R$ 
24,12 

R$ 
530,75 

R$ 
5.307,46 

TARDE 
PERÍODO 
LETIVO 

08 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XVII – SIMÕES X CABACEIRA 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 220 

DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

35,4 
 R$ 
3,36  

R$ 
118,94 

R$ 
2.616,77 

R$ 
26.167,68 

MANHÃ 
PERÍODO 
LETIVO 

18 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XVIII – SIMÕES X CABACEIRA 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 220 

DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

35,4 
 R$ 
3,36  

R$ 
118,94 

R$ 
2.616,77 

R$ 
26.167,68 

TARDE 
PERÍODO 
LETIVO 

14 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XIX – ATACANÍCIO X CABACEIRA I 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 

220 DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

3,72 
 R$ 
3,36  

R$ 
12,50 

R$ 
274,98 

R$ 
2.749,82 

TARDE 
PERÍODO 
LETIVO 

03 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XX – ATACANÍCIO X CABACEIRA I E II 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 

220 DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

8,38 
 R$ 

3,36  
R$ 

28,16 
R$ 

619,45 
R$ 

6.194,50 
MANHÃ 

PERÍODO 
LETIVO 

05 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XXI – ATACANÍCIO X CABACEIRA I E II 
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KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 

220 DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

8,38 
 R$ 
3,36  

R$ 
28,16 

R$ 
619,45 

R$ 
6.194,50 

NOITE 
PERÍODO 
LETIVO 

06 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XXII – CALDEIRÃO X CABACEIRA 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 

220 DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

7,6 
 R$ 
3,36  

R$ 
25,54 

R$ 
561,79 

R$ 
5.617,92 

NOITE 
PERÍODO 
LETIVO 

07 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XXIII – AREIAS X TABULEIRO 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 

220 DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

4,82 
 R$ 
3,36  

R$ 
16,20 

R$ 
356,29 

R$ 
3.562,94 

MANHÃ 
PERÍODO 
LETIVO 

02 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XXIV – AREIAS X TABULEIRO 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 

220 DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

4,82 
 R$ 
3,36  

R$ 
16,20 

R$ 
356,29 

R$ 
3.562,94 

TARDE 
PERÍODO 
LETIVO 

01 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XXV – BAIXO DO SÃO FRANCISCO X CABACEIRA 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 220 

DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

13,86 
 R$ 
3,36  

R$ 
46,57 

R$ 
1.024,53 

R$ 
10.245,31 

NOITE 
PERÍODO 
LETIVO 

38 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XXVI – BAIXA VERDE X CAMPESTRE 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 

220 DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

9,88 
 R$ 
4,37  

R$ 
43,18 

R$ 
949,86 

R$ 
9.498,63 

MANHÃ 
PERÍODO 
LETIVO 

04 
PASSAGEIROS 
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ITEM XXVII – BAIXA VERDE X CAMPESTRE 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 

220 DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

9,88 
 R$ 
4,37  

R$ 
43,18 

R$ 
949,86 

R$ 
9.498,63 

TARDE 
PERÍODO 
LETIVO 

03 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XXVIII – CANASTRA X CAMPESTRE 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 

220 DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

8,64 
 R$ 
4,37  

R$ 
37,76 

R$ 
830,65 

R$ 
8.306,50 

MANHÃ 
PERÍODO 
LETIVO 

03 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XXIX – CANASTRA X CAMPESTRE 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 

220 DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

8,64 
 R$ 
4,37  

R$ 
37,76 

R$ 
830,65 

R$ 
8.306,50 

TARDE 
PERÍODO 
LETIVO 

03 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XXX – CARAIBAS X CALDERÃO 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 220 

DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

14,82 
 R$ 
3,36  

R$ 
49,80 

R$ 
1.095,49 

R$ 
10.954,94 

MANHÃ 
PERÍODO 
LETIVO 

03 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XXXI – CARAIBAS X CALDERÃO 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 220 

DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 

14,82 
 R$ 
3,36  

R$ 
49,80 

R$ 
1.095,49 

R$ 
10.954,94 

TARDE 
PERÍODO 
LETIVO 

06 
PASSAGEIROS 

 

ITEM XXXII – ATACANICIO, CALDEIRÃO, POÇO DA PEDRA X CARIDADE DO PIAUÍ 

KM/DIA 
RODADO 
POR DIA 

VALOR 
KM 

VALOR 
DIÁRIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
PARA 220 

DIAS 
LETIVOS 

TURNO PRAZO 
CAPACIDADE 

MÍNIMA 
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61 
 R$ 
3,36  

R$ 
204,96 

R$ 
4.509,12 

R$ 
45.091,20 

TARDE 
PERÍODO 
LETIVO 

14 
PASSAGEIROS 

 
1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como 

comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 

1.3. O prazo de vigência da contratação é ATÉ O FIM DO ANO LETIVO DE 
2024, contados do(a) assinatura do Contrato, prorrogável na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  

 
1.4. A presente solicitação justifica-se Necessidade de realizar licitação para 

Microempreendedor (MEI) na forma acima prevista. 
 

1.5. Poderão ser cadastrados até 5 (CINCO) candidatos, além da quantidade 
estabelecida para cada item, com o objetivo de formar Cadastro de Reserva. 
 

1.6. Os prestadores de serviços contratados poderão ser substituídos pelos 
integrantes do Cadastro de Reserva a qualquer tempo, desde que não 

cumpram as cláusulas contratuais e, depois de advertidos, sejam 
reincidentes. Nesse caso não haverá qualquer direito ou indenização a ser 

cobrados da contratante, sem prejuízo de aplicação das sanções 
administrativas previstas no contrato. 
 

1.7. As quantidades de quilômetros/Mês e os valores previstos/Mês poderão 
ser alterados de forma justificada para maior ou para menor de acordo com o 

total de horas trabalhadas, observados os valores estabelecidos neste TR, 
desde que a alteração seja necessária ao bom andamento dos serviços e seja 

rigorosamente observado o limite/ano estabelecido para MEI. Será 
considerada a mesma proporção para o exercício seguinte no caso de 
prorrogação contratual. 

 
1.8. O Valor declarado na tabela acima, não inclui as bonificações e 

gratificações adicionais estabelecidas pelo nível de produção a ser alcançada. 
 

1.9. Como se trata de serviços de transporte escolar, o prazo de execução será 
de forma imediata, a partir da emissão e apresentação da ordem de serviços. 
 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.2 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 
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3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Termo de Referência. 
 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 

descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se 
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo 

Técnico Preliminar. 
4.2. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para 

o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria 
prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à 

sexta-feira, das 08:00 horas às 13:00 horas.   
4.3. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em 

realizar a vistoria prévia.  
4.4. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico 

deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de 
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 
habilitação para a realização da vistoria.  

4.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 

detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir 
os ônus dos serviços decorrentes. 

4.6. Deverão todos os veículos apresentar autorização especial para o transporte 
escolar expedida pelo DETRAN ou CIRETRAN, nos termos do art. 136 do 
Código de Trânsito Brasileiro 

4.7. Os veículos deverão ser conduzidos por motoristas profissionais 
devidamente habilitados e qualificados para exercer a função nos termos da 

Resolução nº 168, de 14.12.2004 - CONTRAN, portando obrigatoriamente 
crachá de identificação, vistoria dos veículos e curso de motorista 

4.8. Os veículos deverão estar equipados com dispositivos próprios para 
quebra ou remoção de vidros em caso de acidentes.  
4.9. Deverão os veículos estar à disposição para realizarem os serviços de 

acordo com a necessidade da SEMED para tráfego em pistas pavimentadas ou 
não.  

4.10. Somente serão executados os serviços de veículos compatíveis com o 
itinerário preestabelecido, sendo que qualquer outro caso será desconsiderado 

pela Contratante para efeitos de atesto da execução dos serviços e pagamento.  
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4.11. Caso ocorra a substituição de algum veículo, a Contratada se 

responsabiliza a prestar informação e remeter à secretaria de educação todas 
as documentações citadas. 
4.12. Os veículos utilizados deverão estar adesivados externamente, 

indicando o telefone da Ouvidoria do Município, para facilitar o registro de 
reclamações e controle social da execução dos serviços. 

4.13. Os Veículos deverão seguir expressamente o exporto no Art. 105 do 
Código Brasileiro de Trânsito, o qual informa que são equipamentos 

obrigatórios dos veículos, entre outros a serem estabelecidos pelo CONTRAN: 
4.13.1.  Cinto de segurança, conforme regulamentação específica do 
CONTRAN, com exceção dos veículos destinados ao transporte de 

passageiros em percursos em que seja permitido viajar em pé; 
4.13.2.  Para os veículos de transporte e de condução escolar, os de 

transporte de passageiros com mais de dez lugares e os de carga com 
peso bruto total superior a quatro mil, quinhentos e trinta e seis 

quilogramas, equipamento registrador instantâneo inalterável de 
velocidade e tempo; 
4.13.3.  Encosto de cabeça, para todos os tipos de veículos automotores, 

segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN; 
4.14. Os Veículos deverão seguir expressamente o exporto no At. 130 do 

Código Brasileiro de Trânsito, o qual informa que todo veículo automotor, 
articulado, reboque ou semirreboque, para transitar na via, deverá ser 

licenciado anualmente pelo órgão executivo de trânsito do Estado, ou do 
Distrito Federal, onde estiver registrado o veículo. 
4.15. Os Veículos deverão seguir expressamente o exporto no At. 136 do 

Código Brasileiro de Trânsito, o qual informa que os veículos especialmente 
destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias 

com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos 
Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto: 

4.15.1.  Registro como veículo de passageiros; 
4.15.2.  Inspeção semestral para verificação dos equipamentos 
obrigatórios e de segurança; 

4.15.3.  Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta 
centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes 

laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo 
que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores 

aqui indicadas devem ser invertidas; 
4.15.4.  Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e 
tempo; 

4.15.5.  Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas 
extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha 

dispostas na extremidade superior da parte traseira; 
4.15.6.  Cintos de segurança em número igual à lotação; 

4.15.7.  Outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo 
CONTRAN. 
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4.16. Os Condutores deverão seguir expressamente o exporto no At. 138 do 

Código Brasileiro de Trânsito, o qual informa que o condutor de veículo 
destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos: 

4.16.1.  Ter idade superior a vinte e um anos; 

4.16.2.  Ser habilitado na categoria D; 
4.16.3.  Não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos 12 (doze) 

últimos meses; 
4.16.4.  Ser aprovado em curso especializado, nos termos da 

regulamentação do CONTRAN. 
4.17. Os Condutores deverão seguir expressamente o exporto no At. 145 do 
Código Brasileiro de Trânsito, o qual informa que para habilitar-se nas 

categorias D e E ou para conduzir veículo de transporte coletivo de 
passageiros, de escolares, de emergência ou de produto perigoso, o candidato 

deverá preencher os seguintes requisitos: 
4.17.1.  Ser maior de vinte e um anos; 

4.17.2.  Estar habilitado: 
a) no mínimo há dois anos na categoria B, ou no mínimo há 

um ano na categoria C, quando pretender habilitar-se na 

categoria D; e 
b) no mínimo há um ano na categoria C, quando pretender 

habilitar-se na categoria E; 
4.17.3.  Não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos últimos 

12 (doze) meses;  
4.17.4.  Ser aprovado em curso especializado e em curso de treinamento 
de prática veicular em situação de risco, nos termos da normatização do 

CONTRAN. 
4.18. Os Condutores deverão seguir expressamente o exporto no At. 145 do 

Código Brasileiro de Trânsito, o qual informa que os condutores dos veículos 
de que tratam os arts. 135 e 136 do Código Brasileiro de Trânsito, para 

exercerem suas atividades, deverão apresentar, previamente, certidão 
negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de 
homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada cinco 

anos, junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou autorização. 
4.19. Será exigido que que sejam atendidas as orientações da Cartilha de 

Escolha de Veículos para o Transporte Escolar, elaborada pelo FNDE3 , bem 
como o disposto no art. 21 da Resolução nº 1, de 20 de abril de 2021, do 

Ministério da Educação/Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – 
FNDE4 que sugere como tempo de vida útil ideal para os ônibus escolares o 
prazo máximo de 10 (dez) anos, com vistas a tornar o transporte de alunos 

mais seguro; 
4.20. A Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí estabelecerá rotina de 

fiscalização do efetivo atendimento das normas do Código de Trânsito 
Brasileiro, exigindo para os condutores, além da comprovação da habilitação 

na categoria “D” e Certificado do Curso para Condutores de Veículos de 
Transporte Escolar, os demais itens estabelecidos no Art. 138 do CTB, bem 
como a realização de inspeções semestrais nos veículos, com a apresentação 
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de Certificado de Registro dos Veículos; de Certificado de Licenciamento dos 

Veículos; da correta identificação dos veículos com a inscrição "Escolar" em 
suas laterais e traseira e do equipamento instantâneo inalterável de velocidade 
e tempo, nos moldes dos arts. 136 e 137 do CTB; 

4.21. A Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí somente realizará o 
pagamento dos serviços executados pelos contratados após criteriosa análise 

das rotas percorridas de transporte escolar, apurando os dias em que houve 
o efetivo transporte escolar, a distância, o número de alunos, o veículo 

utilizado, o proprietário do veículo, o valor do serviço e outras informações 
pertinentes. 
 

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1 Local da prestação dos serviços 

a) Os serviços serão prestados no município de Caridade do Piauí – PI, ou 
em local indicado pela Prefeitura Municipal. 

 
6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias, mediante simples 
apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 117, caput). 

6.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 
de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
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garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes. 
6.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência;  

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.  

6.10 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
6.12 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso.  
6.13. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, 

em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas 
à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  
6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações 

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração.  
6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 

de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do 
serviço para representá-lo na execução do contrato. 

6.1.6 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo 

a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
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7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o instrumento substituto para 
aferição da qualidade da prestação dos serviços. 
7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 

a) não produzir os resultados acordados, 
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior 

à demandada. 
7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 
 

8 - DO RECEBIMENTO 
8.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, 
pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.  
8.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 

comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

8.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter administrativo.  

8.4 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações 

da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 

8.5 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
8.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 
a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.7 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 

exigíveis. 
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8.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 

serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 

8.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

8.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 

instrumento de cobrança. 
8.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 
8.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 

o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período. 

8.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 2021 
8.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
 
9 - PRAZO DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

9.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção 
monetária. 
 

10. FORMA DE PAGAMENTO 
10.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
10.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 
10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
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10.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
10.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

11 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 
de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO – POR ITEM. 

 

12 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 630.046,74 

(seiscentos e trinta e mil e quarenta e seis reais e setenta e quatro 
centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
 

13 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral. 

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
Fonte de Recursos: Orçamento Geral do Município, FPM, ISS, ICMS, FUNDEB, 

PNATE, FME, QSE, Outros; 
Programa de Trabalho: 02041236102692900 – TRANSPORTE DE ESTUDANTES 

E PROFESSORES – FUNDEB, 02041212200282036 – MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – FME, 02041236101882038 – MANUTENÇÃO DE 

OUTROS PROGRAMAS DO FNDE, 02041236102692035 – MANUTENÇÃO DO 
QSE, 02041236102692037 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL – FME, 

12.361.0269.2041.0541 – MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR.; 

Elemento de Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica.  
Fonte: 500 – Recursos não Vinculados de Impostos, 119 -, 553 – Transferências 

de Recursos do FNDE... 

 

13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

 
Caridade do Piauí – PI, 09 de abril de 2024. 
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Aldo César da Silva 

Secretário Municipal de Educação 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICA Nº __/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __/2024 
 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2024, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL:  PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAUÍ - PI 

 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
1 Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos 
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, 
os gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 
2 Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
3 Prazo de início de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido 
no termo de referência (anexo i) do edital desse processo. 
4 Que não incide nas vedações previstas na LEI Nº 14.133/2021. 
5 Que o prazo de início da entrega dos produtos será de acordo com os termos 
estabelecidos no anexo i, deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, 
da ordem de compra ou documento similar, no endereço previsto no Termo de Referência, 
todos os bens serão avaliados, sob pena de devolução de não aceite, caso não atenda a 
descriminação do termo de referência do referido edital ou de má qualidade. 

LOCAL E DATA 
_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO 

PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO 
EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS 

DEMAIS LICITANTES. 

 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICA Nº __/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __/2024 

 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAUÍ - PI  
AO Pregoeiro E EQUIPE DE APOIO. 

 

 
_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA 

QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, 
CNPJ ___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ 
INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO 

ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE 
TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE 

DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO 

BEM PREVISTO. 
 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A 

IDONEIDADE DA PROPONENTE. 
 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 
 

 
(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

mailto:cplcaridadedopiaui@gmail.com%20-
mailto:pmcaridadedopiaui@gmail.com


Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí 
Rua João José de Sousa, s/nº – Centro, Caridade do Piauí.  

 Fone/Fax: (89) 3464-0125 

CEP: 64590-000  

CNPJ: 01.612.575/0001-28 

 

 

E-mail.: - cplcaridadedopiaui@gmail.com - pmcaridadedopiaui@gmail.com  

 
Pregão Eletrônico nº 005/2024 

D
eu

s 
S

ej
a 

L
o
u

v
ad

o
! 

30 

 
 

 
 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO 

XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

PREGÃO ELETRÔNICA Nº __/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __/2024 

 

 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR 
INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., 

PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF 

Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 
68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM 

TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE 
DEZESSEIS ANOS. 

 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE 

APRENDIZ ( )1. 
 

 

............................... 
(DATA) 

 
 

 
................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 

 
  

 
 

 
 

 

 
 

 
 

                                                 
1
 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA. (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICA Nº __/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __/2024 

 

 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO 

REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA 
DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO 

ELETRÔNICA Nº __/2024, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 
299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº 
__/2024, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O 

CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER 

OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº 
__/2024, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 
B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO 

PREGÃO ELETRÔNICA Nº __/2024 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU 

RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO 
PREGÃO ELETRÔNICA Nº __/2024, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER 

PESSOA; 
 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, 
INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE 

FATO DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº __/2024 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA 

REFERIDA LICITAÇÃO; 
 

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO 
PREGÃO ELETRÔNICA Nº __/2024 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA 

OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO 
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICA Nº __/2024 

ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 
 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO 

PREGÃO ELETRÔNICA Nº __/2024 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA 
OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER 

INTEGRANTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAUÍ - PI, ANTES 
DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  
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F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA 
DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-

LA. 
.................., ..... DE ..........   DE 2024. 

 

REPRESENTANTE LEGAL 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 
PREGÃO ELETRÔNICA Nº __/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __/2024 

 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), 

ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO 
REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR 

DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], 
DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º 

DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA 
A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 

ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO 
ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO 

ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS 

PENALIDADES DESTA, SER: 
 

(  ) MICROEMPRESA – Receita Bruta Anual igual ou inferior a  360.000,00 e estando 

apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar 
em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º DO ART. 3º DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – Receita Bruta Anual superior a  360.000,00 
e igual ou inferior a  4.800.000,00 valores , estando apta a fruir os benefícios e 

vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações 

legais impostas pelo § 4º DO ART. 3º da LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA 
PELA LC 147/2014. 

 
OBSERVAÇÕES: 

 
● Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como 

ME ou EPP, nos termos da lc 123, de 14 de dezembro de 2006; 
 

● A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento 

da licitante como ME ou EPP, nos termos da LC Nº 123/2006, ou a opção pela não 
utilização do direito de tratamento diferenciado.  

 
LOCAL E DATA 

 
Nome e assinatura do representante legal 
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NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: ______________ 
 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR 
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE. 

 
PREGÃO ELETRÔNICA Nº __/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __/2024 
 

 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE DO PIAUÍ - PI 

AO Pregoeiro / EQUIPE DE APOIO  
 

 
A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR 

INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., 
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF Nº 

......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE 

_______________/UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, 

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO 
DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  

 

 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 
 

 
 

 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICA Nº __/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __/2024 
 

 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ 

Nº........................., LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM 
CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS 

REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO 

MUNICÍPIO CARIDADE DO PIAUÍ-PI – PREGÃO ELETRÔNICA Nº 001/2024. 
 

 
 

 
 

 
  ........, ......... DE ...................   DE 2024. 

 

 
 

 
_______________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO 

(Processo Administrativo n°...........) 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE XXXXXXXX, E 
.............................................................   

A Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXX, com sede no(a) 
....................................................., na cidade de ...................................... /Estado 

..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) 
pelo(a) ........................., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por .................................. , conforme atos constitutivos da empresa 

em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

4.22. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

2      

3      

...      

4.23. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
4.23.1. O Termo de Referência; 

4.23.2. O Edital da Licitação; 
4.23.3. A Proposta do contratado; 

4.23.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
5. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

5.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados 
do(a) ............................., prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 
5.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, 

pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

mailto:cplcaridadedopiaui@gmail.com%20-
mailto:pmcaridadedopiaui@gmail.com


Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí 
Rua João José de Sousa, s/nº – Centro, Caridade do Piauí.  

 Fone/Fax: (89) 3464-0125 

CEP: 64590-000  

CNPJ: 01.612.575/0001-28 

 

 

E-mail.: - cplcaridadedopiaui@gmail.com - pmcaridadedopiaui@gmail.com  

 
Pregão Eletrônico nº 005/2024 

D
eu

s 
S

ej
a 

L
o
u

v
ad

o
! 

36 

6. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
6.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
8. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

8.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

8.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
9. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

9.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

10. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 

de um ano contado da data do orçamento estimado. 
10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice Inflacionário, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 
o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  
10.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 
10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo.  
10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

11. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
11.1. São obrigações do Contratante: 

11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

11.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

11.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

11.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
11.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato; 

11.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da 

União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 
pelo Contratado; 

11.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 
11.10.1.  A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 

do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período.  

11.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

11.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
12. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 
12.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
12.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

12.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

12.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
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12.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
12.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

poderá onerar o objeto do contrato; 
12.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual. 
12.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

12.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

12.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 

116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
12.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 
12.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

12.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

12.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

12.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

12.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 

pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
12.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene 
e disciplina. 

mailto:cplcaridadedopiaui@gmail.com%20-
mailto:pmcaridadedopiaui@gmail.com


Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí 
Rua João José de Sousa, s/nº – Centro, Caridade do Piauí.  

 Fone/Fax: (89) 3464-0125 

CEP: 64590-000  

CNPJ: 01.612.575/0001-28 

 

 

E-mail.: - cplcaridadedopiaui@gmail.com - pmcaridadedopiaui@gmail.com  

 
Pregão Eletrônico nº 005/2024 

D
eu

s 
S

ej
a 

L
o
u

v
ad

o
! 

39 

12.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 

do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
12.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 

a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

12.22. Deverão todos os veículos apresentar autorização especial para o 
transporte escolar expedida pelo DETRAN ou CIRETRAN, nos termos do art. 

136 do Código de Trânsito Brasileiro 
12.23. Os veículos deverão ser conduzidos por motoristas profissionais 

devidamente habilitados e qualificados para exercer a função nos termos da 
Resolução nº 168, de 14.12.2004 - CONTRAN, portando obrigatoriamente 

crachá de identificação, vistoria dos veículos e curso de motorista 

12.24. Os veículos deverão estar equipados com dispositivos próprios para 
quebra ou remoção de vidros em caso de acidentes.  

12.25. Deverão os veículos estar à disposição para realizarem os serviços de 
acordo com a necessidade da SEMED para tráfego em pistas pavimentadas ou 

não.  
12.26. Somente serão executados os serviços de veículos compatíveis com o 

itinerário preestabelecido, sendo que qualquer outro caso será desconsiderado 
pela Contratante para efeitos de atesto da execução dos serviços e pagamento.  

12.27. Caso ocorra a substituição de algum veículo, a Contratada se 

responsabiliza a prestar informação e remeter à secretaria de educação todas 
as documentações citadas. 

12.28. Os veículos utilizados deverão estar adesivados externamente, 
indicando o telefone da Ouvidoria do Município, para facilitar o registro de 

reclamações e controle social da execução dos serviços. 
12.29. Os Veículos deverão seguir expressamente o exporto no Art. 105 do Código 

Brasileiro de Trânsito, o qual informa que são equipamentos obrigatórios dos 

veículos, entre outros a serem estabelecidos pelo CONTRAN: 
12.29.1.  Cinto de segurança, conforme regulamentação específica do 

CONTRAN, com exceção dos veículos destinados ao transporte de passageiros 
em percursos em que seja permitido viajar em pé; 

12.29.2.  Para os veículos de transporte e de condução escolar, os de 
transporte de passageiros com mais de dez lugares e os de carga com peso bruto 

total superior a quatro mil, quinhentos e trinta e seis quilogramas, equipamento 
registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 

12.29.3.  Encosto de cabeça, para todos os tipos de veículos automotores, 

segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN; 
12.30. Os Veículos deverão seguir expressamente o exporto no At. 130 do Código 

Brasileiro de Trânsito, o qual informa que todo veículo automotor, articulado, 
reboque ou semirreboque, para transitar na via, deverá ser licenciado anualmente 

pelo órgão executivo de trânsito do Estado, ou do Distrito Federal, onde estiver 
registrado o veículo. 

12.31. Os Veículos deverão seguir expressamente o exporto no At. 136 do Código 
Brasileiro de Trânsito, o qual informa que os veículos especialmente destinados à 

condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização 

emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito 
Federal, exigindo-se, para tanto: 
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12.31.1.  Registro como veículo de passageiros; 
12.31.2.  Inspeção semestral para verificação dos equipamentos 

obrigatórios e de segurança; 
12.31.3.  Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta 

centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e 

traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso 
de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem 

ser invertidas; 
12.31.4.  Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e 

tempo; 
12.31.5.  Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas 

extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas 
na extremidade superior da parte traseira; 

12.31.6.  Cintos de segurança em número igual à lotação; 

12.31.7.  Outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos 
pelo CONTRAN. 

12.32. Os Condutores deverão seguir expressamente o exporto no At. 138 do 
Código Brasileiro de Trânsito, o qual informa que o condutor de veículo destinado à 

condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos: 
12.32.1.  Ter idade superior a vinte e um anos; 

12.32.2.  Ser habilitado na categoria D; 
12.32.3.  Não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos 12 (doze) 

últimos meses; 

12.32.4.  Ser aprovado em curso especializado, nos termos da 
regulamentação do CONTRAN. 

12.33. Os Condutores deverão seguir expressamente o exporto no At. 145 do 
Código Brasileiro de Trânsito, o qual informa que para habilitar-se nas categorias D 

e E ou para conduzir veículo de transporte coletivo de passageiros, de escolares, de 
emergência ou de produto perigoso, o candidato deverá preencher os seguintes 

requisitos: 

12.33.1.  Ser maior de vinte e um anos; 
12.33.2.  Estar habilitado: 

a) no mínimo há dois anos na categoria B, ou no mínimo há um 
ano na categoria C, quando pretender habilitar-se na categoria 

D; e 
b) no mínimo há um ano na categoria C, quando pretender 

habilitar-se na categoria E; 
12.33.3.  Não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos últimos 

12 (doze) meses;  

12.33.4.  Ser aprovado em curso especializado e em curso de treinamento 
de prática veicular em situação de risco, nos termos da normatização do 

CONTRAN. 
12.34. Os Condutores deverão seguir expressamente o exporto no At. 145 do 

Código Brasileiro de Trânsito, o qual informa que os condutores dos veículos de que 
tratam os arts. 135 e 136 do Código Brasileiro de Trânsito, para exercerem suas 

atividades, deverão apresentar, previamente, certidão negativa do registro de 
distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e 

corrupção de menores, renovável a cada cinco anos, junto ao órgão responsável pela 

respectiva concessão ou autorização. 
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12.35. Será exigido que que sejam atendidas as orientações da Cartilha de Escolha 
de Veículos para o Transporte Escolar, elaborada pelo FNDE3 , bem como o disposto 

no art. 21 da Resolução nº 1, de 20 de abril de 2021, do Ministério da 
Educação/Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE4 que sugere 

como tempo de vida útil ideal para os ônibus escolares o prazo máximo de 10 (dez) 

anos, com vistas a tornar o transporte de alunos mais seguro; 
12.36. A Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí estabelecerá rotina de 

fiscalização do efetivo atendimento das normas do Código de Trânsito Brasileiro, 
exigindo para os condutores, além da comprovação da habilitação na categoria “D” e 

Certificado do Curso para Condutores de Veículos de Transporte Escolar, os demais 
itens estabelecidos no Art. 138 do CTB, bem como a realização de inspeções 

semestrais nos veículos, com a apresentação de Certificado de Registro dos Veículos; 
de Certificado de Licenciamento dos Veículos; da correta identificação dos veículos 

com a inscrição "Escolar" em suas laterais e traseira e do equipamento instantâneo 

inalterável de velocidade e tempo, nos moldes dos arts. 136 e 137 do CTB; 
12.37. A Prefeitura Municipal de Caridade do Piauí somente realizará o pagamento 

dos serviços executados pelos contratados após criteriosa análise das rotas 
percorridas de transporte escolar, apurando os dias em que houve o efetivo 

transporte escolar, a distância, o número de alunos, o veículo utilizado, o proprietário 
do veículo, o valor do serviço e outras informações pertinentes. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 
à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução 

parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 

acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv. Multa: 
 

1. moratória de 0,5 % (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

60 (sessenta) dias; 
2. moratória de 0,5 % (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% 
(trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a 
Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
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apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep. 

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei nº 14.133/21. 
14.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 

referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

15.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

15.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 
15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 
15.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 

da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
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15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.4.3. Indenizações e multas. 

15.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

16. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: [...]; 

Fonte de Recursos: [...]; 
Programa de Trabalho: [...]; 

Elemento de Despesa: [...]; 
Plano Interno: [...]; 

 

 
16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis 
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 

124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

18.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma 
do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 

20. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  
20.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
XX de XXXXXX de XXXX 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
1- 

2-  
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